RESOLUÇÃO CMDCA Nº 001/2018
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE RIOZINHO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei Federal nº 8.069/90 e na Lei Municipal nº 1382/2017,  através da presente RESOLUÇÃO, disciplina a realização de eleição extraordinária para preenchimento de 04 vagas do cargo de Conselheiro Tutelar.

Art. 1º - Todo o processo será conduzido pelos membros do CMCDA, de conformidade com a Lei Municipal nº 1382/2017, e será acompanhado pela Promotoria de Justiça da Infância de Juventude, mediante prévio encaminhamento desta Resolução e do Edital. 
     Art. 2º - A presente Resolução e o Edital Público do processo de eleição dos membros do Conselho Tutelar serão publicados nos Murais da Prefeitura Municipal, da Unidade Básica de Saúde Mata Atlântica, do Hospital Nossa Senhora do Rosário, da Câmara Municipal de Vereadores e no site da Prefeitura Municipal de Riozinho.
I - As etapas do processo extraordinário da eleição para Conselheiro Tutelar são de caráter eliminatório e, consistirão em:
a) Inscrição;
b) Realização de prova escrita;
c) Realização de teste psicológico e;
d) Eleição através do voto popular.
II – O deferimento ou indeferimento da inscrição e os resultados dos testes escritos e psicológicos serão publicados no mural da Prefeitura Municipal e no site, sendo facultado ao candidato interpor pedido de reconsideração, no prazo de 02 (dois) dias a contar da publicação, e dirigido ao Presidente do CMDA, com a exposição dos motivos para a reforma e pedido expresso de reconsideração da decisão.
III – O edital deverá conter todo o calendário eleitoral, bem como as datas de divulgação dos resultados de cada etapa. 
Art. 3º- A inscrição do candidato implica na aceitação das normas contidas nesta Resolução. 
Art. 4º- A candidatura é individual e sem vinculação a partido político.
Art 5º- A inscrição do candidato ao processo de escolha será gratuita e deverá ser efetuada exclusivamente na Prefeitura Municipal, no endereço Av. Guerino Pandolfo, nº 580 e serão recebidas no período compreendido entre 13 a 27 de junho de 2018, no horário de segunda-feira a quinta-feira das 8:00hs as 11:30hs e na sexta-feira das 8hs as 12hs. 
Art. 6º - É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
Art. 7º- As informações prestadas na inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CMDCA do direito de excluir aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta. 
Art. 8º - Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não inclusão de dados atualizados ou incorretos no ato da inscrição. 
Art. 9º - Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a alteração dos dados preenchidos nem a substituição ou o acréscimo de documentos.
     Art. 10º - No ato da inscrição os candidatos deverão atender e comprovar documentalmente os seguintes requisitos, em consonância com a Lei Municipal 1382/2017:
a) nacionalidade brasileira; 

b) idoneidade moral, comprovada por atestado de antecedentes criminais e alvará de folha corrida judicial da comarca de Riozinho; 

c) idade superior a 21 anos até a data da posse; 

d) comprovante de residência no município; 

e) ensino médio completo, mediante comprovante da escolaridade; 

f) pleno gozo dos direitos políticos, com a apresentação de certidão de quitação eleitoral expedida no sitio do TSE; 

 g) declaração de próprio punho de não ter sofrido sanção de perda do mandato de conselheiro tutelar;

 h) apresentar fotografia (3x4), atual;

 i) declaração de próprio punho de não ser aposentado por invalidez; 

Art. 11º - A prova escrita conterá 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, cuja pontuação individual de cada questão é de 2,5 pontos.
Art. 12º - O candidato que não obtiver aproveitamento mínimo de 20 acertos na prova de múltipla escolha será eliminado das etapas subsequentes.
Art. 13º - O exame psicológico será realizado perante profissional vinculado ao Município de Riozinho, nas datas e horários fixados em edital.
Art. 14º - A eleição para as vagas previstas no Edital nº 001/2018, ocorrerá na data de 16 de setembro de 2018, entre as 8:00 e as 17:00, no Ginásio Municipal Ribeirinho, na Rua Sete de Setembro, nº 72, Centro de Riozinho.
Art. 15º- O edital com o resultado da eleição será publicado imediatamente após o fechamento do escrutínio.
Art. 16º - Após o término do período de inscrições a documentação dos inscritos passará por análise criteriosa quanto ao preenchimento dos requisitos previstos no edital, sendo este de caráter eliminatório.
Art. 17º - O presidente do CMCDA publicará no Mural da Prefeitura o Edital de homologação dos candidatos aptos para realização da prova de conhecimentos, e estes terão prazo de um dia útil para formulação de impugnações.
Art. 18º - Passado o prazo das impugnações, será divulgado edital com a lista final dos inscritos, bem como a data da realização da prova de conhecimentos específicos.
Art. 19º - O resultado da prova de conhecimentos específicos será divulgado por edital com a lista e percentual de acertos dos inscritos, e os mesmos terão prazo de um dia útil para formular pedido fundamentado de revisão da prova.
Art. 20º - Decorrido o prazo de revisão da prova será divulgado por edital o resultado final e data da avaliação técnica psicológica.
Art. 21º Somente os candidatos considerados aptos no exame psicológico estarão habilitados ao processo eleitoral através do sufrágio universal, sendo-lhes assegurado, no mínimo, dezoito dias para campanha eleitoral, respeitando as normas exigidas na Lei Municipal nº 1382/2017.
Art. 22º - A eleição dos candidatos não eliminados nas etapas anteriores ocorrerá na data fixada no edital, sendo o voto facultativo e secreto, entre os cidadãos do município e realizada sob responsabilidade do CMDCA e fiscalizada pelo Ministério Público.
 Art. 23º - O CMDCA publicará no Mural da Prefeitura o nome dos candidatos e o número de votos recebidos.
Art. 24º - Os eleitos serão nomeados pelo Presidente do CMDCA em sessão solene com a presença de representantes do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, e no mesmo ato já tomarão posse no cargo de Conselheiro Tutelar. 
Art. 25º – Não será permitida propaganda que implique em grave perturbação à ordem pública.
§ 1º - Consideram-se grave perturbação à ordem pública as atividades:

I – O aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa.

II – Atitudes que venham a ferir as posturas Municipais.

III - Que perturbem o sossego público.

IV - Que prejudique a higiene e a estética urbana no Município, tais como: exposição de cartazes, faixas luminosas ou inscrições, etc.

§ 2ª - Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos o oferecimento ou a promessa de dinheiro, dádiva, benefício ou vantagens de qualquer natureza, mediante o apoio para candidaturas.

§ 3º - Aplica-se, subsidiariamente as regras de direito eleitoral para as eleições e a cargo eletivo, tanto de direito material quanto processual no que diz respeito a apuração de ilícitos e aplicação de penalidades.
Art. 26º - Cada eleitor poderá votar em 01 (um) só candidato, dentre os candidatos registrados.
Art. 27º - Para votar, o eleitor deverá apresentar os seguintes documentos: 
I - Título de eleitor ou;

II - Documento de identidade com foto, desde que seu nome conste na lista de votantes.
Art. 28º - Os membros do CMDCA, se necessário, poderão indicar integrantes para auxiliar no sufrágio universal e apuração dos votos.
Art. 29º- Os membros do CMDCA, formarão 2 (duas) mesas receptoras, com um presidente e dois secretários.
Art. 30º - O presidente da mesa receptora fará constar em ata, independente do pedido feito por fiscais ou candidatos, de todas as irregularidades de que tomar conhecimento durante o processo de votação.

Art. 31º - As urnas impugnadas ou que tiverem votos impugnados devem ser devidamente apuradas e ao final lacradas, sendo que os votos impugnados deverão ser encaminhados em separado aos membros do CMDCA.
Art. 32º - Na ata e no boletim de apuração deverá constar:

a. Número de votantes,

b. Número de abstenções;

c. Número de votos brancos;

d. Número de votos nulos,

e. Número de votos validos para cada candidato,
f. Número total de votos.
Art. 33º – Concluída a apuração dos votos, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado da eleição, mandando publicar no átrio da Prefeitura os nomes dos candidatos e o número de votos recebidos.
   § 1º Os 04 (quatros) primeiros mais votados serão considerados eleitos, ficando os demais como suplentes, pela ordem de votação.

§ 2º Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor resultado na prova de conhecimentos específicos, caso haja empate na prova de conhecimentos específicos, será considerado o candidato eleito mais velho.
  Art. 34º – Os candidatos eleitos deverão prestar compromisso junto ao CMDCA.
Art. 35º – Poderá concorrer para o cargo de Conselheiro Tutelar qualquer cidadão que atenda aos requisitos do Art. 18 da Lei Municipal Nº 1382/2017.
Art. 36º – Na eleição de que se refere esta Resolução serão eleitos 04 (quatros) candidatos para o cargo de Conselheiro Tutelar, com mandato até 09/01/2020, sendo a carga horaria de 40 (quarenta) horas semanais, podendo haver compensação e redução de jornada.
Art. 37º – A remuneração do cargo de Conselheiro Tutelar será de acordo com o padrão 03,00 dos cargos efetivos municipais.

Art. 38º - A publicação de todos os atos decorrentes do presente processo eleitoral se dará por intermédio do mural oficial da Prefeitura Municipal de Riozinho.
Art. 39º – Os casos omissos serão apreciados e deliberados pelo CMDCA.
 Riozinho, 06 de junho de 2018.

                                                              ADÃO DEOCLIDES LEOBORA
                                                              Presidente do CMDCA

                                                              RIOZINHO/RS
